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SOLICITAÇÃO N°003/2014 
 
24 DE NOVEMBRO DE 2017 
 
A. Os fatos do caso 
 
4. Em 3 de outubro de 2014, a reclamante requereu ao Tribunal, alegando que no início do 
genocídio ruandês em abril de 1994, ela estava ou na Holanda OU prosseguindo seus estudos 
universitários em economia e gestão de empresas. 
 
5. A recorrente alega que em 2000 ela foi apresentada ao chefe de um partido político chamado 
Rali Republicano pela Democracia em Ruanda (RDR). Ela afirma que a fusão entre este partido e 
dois outros partidos de oposição (ADR e RDF) levou à criação de um novo partido político, as 
Forças Democráticas Unidas (FDU Inkingi), que ela leva até hoje. 
 
6. Ela afirma que em 2010, após quase 17 (dezessete) anos passados no exterior, ela decidiu 
retornar a Ruanda para, segundo ela, contribuir para a construção da nação. Entre suas 
prioridades estava o registro do partido político FDU Inkingi, de acordo com a lei ruandesa sobre 
partidos políticos, o que lhe teria permitido tornar o partido político conhecido em nível nacional, 
em antecipação às próximas eleições. 
 
1 Ver Acórdão do Tribunal no caso, datado de 3 de junho de 2016, sobre o re-rail do Estado 
requerido de sua declaração nos termos do artigo 34(6) do Protocolo. 
 
7. O reclamante alega que não foi capaz de atingir esse objetivo porque, dos 10 
Em fevereiro de 2010, ela foi acusada pela polícia. o Ministério Público e os tribunais do Estado 
réu. 
 
8. Ela também sustenta que em 21 de abril de 2010 ela foi colocada sob custódia policial sob 
acusações de cumplicidade no terrorismo e ideologia do genocídio. Em seguida, perante o Tribunal 
Superior, ela alega que foi acusada de : 



 
« a. a. O crime de propagação da ideologia do genocídio, referido e punido pela Lei nº 18/2008 de 
23 de julho de 2008 sobre a repressão do crime de genocídio ideológico; 
 
b. Cumplicidade no terrorismo, referida e punida pela Lei nº 45/2008 de 9 de setembro de 2008 
sobre a repressão ao crime de terrorismo; 
 
c. Sectarismo e divisionismo, referido e punido pela Lei nº 47/2001 de 18 de dezembro de 2001; 
(sic) sectarismo e divisionismo ; 
 
d. Ofensas contra a segurança interna do Estado, disseminação de rumores que possam incitar a 
população a se levantar contra as autoridades públicas e virar os cidadãos uns contra os outros, 
cobertos e punidos pela Lei nº 21/77 de 18 de agosto de 1997 sobre o Código Penal; 
 
e. Estabelecimento da ala armada de um movimento rebelde, uma ofensa punível sob o artigo 163 
da Lei No. 21/77 de 18 de agosto de 1997, relativa ao Código Penal; 
 
f. Tentativa de uso do terrorismo, da força armada e de todas as formas de violência para 
desestabilizar o poder estabelecido e violar os princípios constitucionais, os princípios da 
Constituição e os princípios do Estado de direito, ofensas puníveis sob os artigos 21, 22, 24 e 164 
da Lei W 21/77 de 18 de agosto 1997, contendo o Código Penal". 
 
B. Alegadas violações 
 
9. Com base no acima exposto, do progresso e do resultado do 
o processo perante os tribunais nacionais, o Requerente alega que o 
violação de certas disposições dos seguintes instrumentos : 
 
« a. Artigos 1, 7, 10, 11, 18 e 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
...do homem; 
 
b. Artigos 3, 7 e 9 da Carta; e 
 
c. Artigos 7, 14, 15, 18 e 19 do ICCPR". 
 
III. PROCEDIMENTO A NÍVEL NACIONAL, CONFORME APRESENTADO PELO 
APLICANTE 
 
A. Investigação pré-jurisdicional 
 
10. De acordo com a reclamante, a partir de 10 de fevereiro de 2010, ela recebeu um 
comparecer sem demora perante um funcionário da Comissão. 
Departamento de Investigação Criminal (CID). Ela afirma que foi acusada de apoiar e contribuir 
para o terrorismo, um crime previsto e sancionado pelo artigo 12 da Lei nº 45/2008, de 9 de 
setembro de 2008, sobre a supressão do crime de terrorismo. Ela argumenta que as alegações 
foram "centradas exclusivamente nos contatos que ela alegadamente teve com certos desertores 
das Forças Democráticas de Libertação do Ruanda (FDLR), com vistas à criação de um ramo 
armado próximo a um partido político chamado Forças Democráticas Uniformes, do qual ela é 
presidente". Ela também alega ter sido acusada de "espalhar o crime de genocídio ideológico, 
sectarismo e divisionismo".  
 



11. O reclamante alega ainda que em 21 de abril de 2010, foi preso e colocado sob custódia 
policial e depois levado perante um juiz do "Tribunal Regional de Gasabo" a fim de apresentar sua 
defesa a um pedido feito pelo Órgão de Faloi perante aquele tribunal, pelo qual este último 
solicitou sua detenção provisória, com o fundamento de que havia sérios e consistentes indícios 
de culpa que poderiam dar origem à crença de que o Requerente havia cometido as ofensas de 
cumplicidade no terrorismo e ideologia de genocídio, conforme exposto acima". 
 
12. O requerente declara ainda que na audiência pública de 22 de abril de 2010, o Tribunal 
Distrital de Gasabo emitiu uma ordem de liberação provisória, sujeita a certas condições, tais 
como o confisco de seu passaporte, a proibição de deixar a cidade de Kigali sem autorização e a 
obrigação de se apresentar duas vezes por mês ao Organenational des poursuites judiciaires 
(ONPJ).Mas, em 14 de outubro de 2010, ela foi novamente presa e levada à Direção Geral da CID, 
OU foi novamente acusada de atos terroristas, crime previsto e punido pelo Artigo 12 da Lei N" 
45/2008 de 9 de setembro de 2008. 
 
13.  O Estado requerido não contestou os fatos apresentados pelo requerente. 
 
B. Em frente à Corte Superior 
 
14. De acordo com a requerente, ela foi processada no Supremo Tribunal pelas ofensas listadas no 
parágrafo 8 acima.Alega ainda que o caso estava agendado para ser ouvido em 16 de maio de 
2011 e que, no dia da audiência, o processo foi juntado ao caso Estado de Ruanda v. Nditurende 
Tharcisse, Karuta JM Vianney e Habiyaremye Noel, antes do encaminhamento do caso para 20 de 
junho de 2011. 
 
15. o Requerente declara que em 20 de junho de 2011, o caso foi novamente adiado até 5 de 
setembro de 2011 e que nessa data, deplorou "vários atos de violência caracterizados por buscas 
sistemáticas de suas instalações pelos serviços de segurança". Segundo ela, "esta situação será 
fortemente protestada perante o Tribunal Superior, que, por sentença do Tribunal Superior, 
decidiu remeter o caso para o Tribunal de Apelação". antes de dizer certo, vai considerar que os 
referidos serviços tiveram a latitude para prosseguir para o buscas de todas as pessoas presentes 
na sala de audiências, incluindo o conselho da defesa". 
 
16. Argumenta que foi interposto recurso contra a decisão do Tribunal Superior, mas "de acordo 
com a legislação ruandesa sobre o assunto, a consideração deste recurso teve que esperar até que 
o mérito do caso se esgotasse". 
 
17. O Requerente declara que em 26 de setembro de 2011 levantou, em limine litis" várias 
exceções baseadas na violação pela acusação de certos princípios como a legalidade das infrações 
e penalidades, não retroatividade e incompetência, etc., que não são aplicáveis ao caso. ». 
 
A Recorrente alega ainda que por carta de 27 de setembro de 2011, dirigida ao Presidente do 
Supremo Tribunal, com amplificações ao Presidente do Supremo Tribunal, ao Procurador Geral da 
República e ao Presidente da Ordem dos Advogados, ela informou "todas essas instituições sobre 
a gravidade da situação". 
 
18. De acordo com o requerente, "por despacho de 13 de outubro de 2011, o Supremo Tribunal 
rejeitou sistematicamente todas as exceções e pedidos". Ela afirma que: "A partir daquele 
momento, a Corte passou a examinar o mérito do caso, concordando apenas com os argumentos 
do Ministro do Ministério Público e dos réus que haviam optado por uma confissão de culpa. Cada 
vez que a defesa se comprometia a questionar esses réus a fim de destacar a natureza falsa de 



suas declarações e denunciar sua conivência com o Ministério Público e os serviços de segurança, 
ela era chamada à ordem pelo Presidente do Tribunal, que de fato não agiu como juiz, mas sim 
como uma autoridade de acusação. Foi nesta atmosfera de suspeita e suspeita que a testemunha 
contra Habimana Michel foi ouvida. 
 
19. O Tribunal de Apelação, em seu julgamento do caso, não foi capaz de encontrar nenhuma 
prova que sustente suas conclusões. Pedido do Escrivão Chefe do Tribunal Superior, ... ele o 
nomeia Habimana Michel foi convidado a comparecer perante este tribunal sentado em 
questões repressivas na audiência pública de 11 de abril de 2012, como testemunha do 
carga". Os advogados de defesa puderam fazer perguntas a esta testemunha para esclarecimento 
e de acordo com o reclamante, 
 
"a todas estas perguntas, a testemunha deu respostas claras, concisas e concisas. 
O relatório da Comissão sobre a implementação das recomendações do 
público, trazendo à tona toda a mascarada e o cenário que foi 
arcos com base nas falsas declarações do réu Uwumuremyi Vital, em conivência com o Ministério 
Público e vários outros serviços". 
 
20. 20 O reclamante afirma que, depois de descobrir que sua estratégia até o momento do 
com base nas declarações do prevenus Uwumuremyi Vital, Nditurende Tharcissus e Karuta JM 
Vianney e a Procuradoria haviam sido espancados em brecha por a testemunha, o Ministério 
Público, em pânico, "começou a intimidar a testemunha, o testemunhando recorrendo a 
subterfúgios e intimidações". 
 
Ela alega que: 
"...sem o conhecimento da sede e da defesa, o Ministério Público ordenou às autoridades 
penitenciárias que revistassem os pertences da testemunha em sua ausência. Na noite de 11 de 
abril de 2012, ele foi questionado sobre o testemunho dado ao Gur". 
 
21. O reclamante afirma ainda que na audiência pública de 12 de abril de 2012, 
"... o Ministério se baseará nesta busca manifestamente ilegal como pretexto para descobrir 
documentos alegadamente incriminatórios à defesa....) 
"(ii) o interrogatório ocorreu fora do horário legal exigido; (iii) a testemunha não foi assistida por 
advogado de sua própria escolha; (iv) o interrogatório se referia às declarações feitas pela 
testemunha pela manhã antes do Gur. 
 
22. Ainda de acordo com o reclamante: 
"a defesa tem tentado em vão protestar contra essas práticas, mas... 
era cada vez mais invectiva e secamente interrompida pelo presidente da sede. Estes atos 
prejudicaram significativamente a justiça do processo e influenciaram a decisão da Requerente de 
deixar o processo. 
 
I I 
23. O requerente alega que, em 30 de outubro de 2012, o Supremo Tribunal emitiu uma sentença 
no parar no qual ela: 
 
"(i) revoga o pedido do Ministério Público Nacional e declara que ele foi parcialmente fundado ... 
(ii) declara que Ingabire Victoire Umuhoza é culpada das ofensas de conspiração para minar o 
poder estabelecido e os princípios constitucionais através do uso do terrorismo e da força armada, 
como punido pela Lei No. 21/1977 sobre o Código Penal; Além disso, declara que a Sra. Ingabire 
Victoire Umuhoza é culpada do delito de minimização de genocídio previsto e punível nos termos 



do Artigo 4 da Lei No. 6/09/2003 sobre a punição de genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra; iii) Condena-a nesta contagem a oito (8) anos de servidão criminal principal.  
 
24. O reclamante alega que o Tribunal Superior, em seu julgamento, declarou que qualquer 
recurso "deve ser interposto dentro de 30 dias a partir da data do julgamento". 
 
25. O Tribunal considera que o Estado réu não contestou os fatos apresentados pelo requerente. 
 
C. Reivindicação de inconstitucionalidade perante a Suprema Corte. 
 
26. Enquanto o caso ainda estava pendente no Supremo Tribunal, em 16 de maio de 2012, o 
peticionário apresentou um pedido à Suprema Corte, sentada em questões constitucionais, para a 
revogação dos artigos 2 a 9 da Lei No. 18/2018 de 23 de julho de 2008, que pune o crime de 
ideologia de genocídio, bem como o artigo 4 da Lei N" 33 bis/2003, de 6 de setembro de 2003, que 
pune o crime de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra, com o fundamento de 
que estas disposições são incompatíveis com os artigos 20, 33 e 34 da Constituição da República 
de Ruanda, de 4 de junho de 2003, conforme emendada e emendada até hoje. 
 
27. Segundo o Representado: "estas disposições legislativas foram formuladas em termos 
ininteligíveis e ambíguos, suscetíveis de causar confusão e dar lugar a decisões arbitrárias que 
poderiam levar a graves violações dos direitos fundamentais dos indivíduos consagrados na 
Constituição, em particular no que diz respeito à liberdade de expressar suas opiniões sobre o 
genocídio em Ruanda. Além disso, estas disposições estão abertas a várias interpretações". 
 
28. 28 Em seu acórdão de 18 de outubro de 2012, a Suprema Corte, em uma decisão proferida em 
18 de outubro de 2012, considerou que as disposições da Constituição haviam sido violadas: "(i) 
declara inadmissível o pedido de anulação do Artigo 4 da Lei No. 33 bis/2003 de 6 de setembro de 
2003 sobre o crime de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra; (ii) declarar 
inadmissível o decreto sem objetar o pedido de abstinência Victoire tendente à anulação dos 
artigos 4 a 9 da Lei N" 18/2008 du 23 juillet portant repression ducrime d'ideologie du genocide; 
(iii) declarar recebível o pedido de abstinência Victoire tendente à anulação dos artigos 2 e 3 da Lei 
W 18/2008 du 23 juillet portant o crime de genocídio ideológico, o juiz julgou infundado. » 
 
D. Apelação à Suprema Corte 
 
29. Após o julgamento do Supremo Tribunal de 30 de outubro de 2012, tanto o requerente quanto 
o Estado requerido apelaram para o Supremo Tribunal de Ruanda. 
 
30. O Ministério Público alegou, inter alia, que (i) não estava satisfeito que o Requerente não tinha 
sido condenado pelo crime de criação, (ii) não estava satisfeito que o Requerido não tinha sido 
condenado pelo crime de criação, e (iii) não estava satisfeito que o Requerente não tinha sido 
condenado pelo crime de criação de um grupo armado com o objetivo de realizar ataques, (ii) que 
a Representada tinha sido absolvida da acusação de espalhar intencionalmente rumores com a 
intenção de incitar a população a se levantar contra as autoridades públicas, por ter 
desconsiderado a legislação em vigor na época, e (iii) que a sentença imposta à Representada 
pelos crimes pelos quais ela tinha sido condenada era extremamente reduzida, tendo em vista a 
gravidade dos crimes em questão. 
 
31. 31 Por sua vez, a reclamante havia argumentado em recurso que a Suprema Corte havia 
deixado de considerar as questões preliminares levantadas por seu advogado e que o processo de 



julgamento havia deixado de respeitar os princípios fundamentais do devido processo e que ela 
havia até sido condenada por crimes que ela não havia cometido. 
 
32. A recorrente afirma que a Suprema Corte, em seu julgamento de 13 de dezembro de 2013, 
"considerou-a culpada de conspiração para minar o Governo e a Constituição por atos de 
terrorismo, guerra e outros meios violentos, incluindo a minimização do genocídio e a 
disseminação de rumores para incitar a população a se insurgir contra as autoridades existentes". 
Ela foi condenada a 15 anos de prisão pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
33. O Tribunal considera que o Estado requerido não contestou os fatos que lhe foram 
apresentados pelo Requerente.  
 
IV. PROCESSO PERANTE O TRIBUNAL DE CEANS 
 
34. Por carta datada de 3 de outubro de 2014, o reclamante, através de seu advogado, apresentou 
uma reclamação junto ao Gour de larequete. O pedido foi notificado ao Estado requerido por 
carta datada de 19 de novembro de 2014 e foi estabelecido um período de 60 dias para resposta. 
 
35. Por carta de 6 de fevereiro de 2015, nos termos do artigo 35(2) e (3) do Regulamento, o Gour 
transmitiu o pedido ao Estado requerido, ao Presidente da Comissão da União Africana e, através 
dele, ao Conselho Executivo da União Africana e aos Estados Partes no Protocolo. 
 
36. Por carta datada de 23 de janeiro de 2015, o Estado respondente transmitiu ao Tribunal sua 
resposta ao pedido. 
 
(37) Por carta de 9 de junho de 2015, a Comissão Nacional de Luta contra o Genocídio solicitou à 
Corte uma licença para intervir como amicus curiae no caso e, em 10 de julho de 2015, a Corte 
deferiu o pedido. 
 
38. Por carta datada de 6 de abril de 2015, o Requerente apresentou sua Resposta em resposta ao 
Pedido do Requerido. 
 
39. Em 7 de outubro de 2015, em sua trigésima nona sessão ordinária, o Tribunal ordenou ao 
Estado requerido que apresentasse certos documentos relevantes. O Estado requerido não 
respondeu. 
 
40. Por carta datada de 4 de janeiro de 2016, o Registro informou as partes da realização de uma 
audiência pública em 4 de março de 2016. 
 
41. Por carta datada de 1o de março de 2016, o Estado requerido notificou o Tribunal do depósito 
de seu instrumento de retirada de sua declaração nos termos do artigo 34 (6) do Protocolo. Em 
sua carta, o Estado requerido declarou que a República de Ruanda solicitou que, após o depósito 
do referido instrumento de retirada, a Corte suspendesse todos os casos relativos a Ruanda até 
que uma revisão da declaração fosse feita e notificada à Corte no devido tempo. 
oportuno. 
 
42. Por carta de 3 de março de 2016, o Conselho Jurídico da Comissão da União Africana notificou 
ao Tribunal o depósito pelo Estado requerido do instrumento de retirada da declaração feita sob o 
Artigo 34 (6) do Protocolo, recebida pela Comissão da União Africana em 29 de fevereiro de 2016. 
 



43. Na audiência pública de 4 de março de 2016, o requerente foi representado pelo Sr. Gatera 
Gashabana, advogado, e pela Dra. Caroline Buisman. O Estado requerido não compareceu na 
audiência. O Tribunal ouviu os representantes do Demandante sobre as questões procedimentais 
relacionadas: 
 
« a. a. a admissão do dossiê amicus curiae apresentado pela Comissão Nacional de Luta contra o 
Genocídio; 
 
b. a facilitação do acesso dos representantes do Solicitante a seu cliente; 
 
c. a facilitação do acesso à tecnologia de videoconferência para permitir ao Demandante 
acompanhar o processo neste caso perante o Tribunal; 
 
d. a implementação do despacho do Tribunal de 7 de outubro de 2015 relativo ao arquivamento 
de documentos relevantes. 
 
44. Em 18 de março de 2016, o Tribunal emitiu um despacho, cuja parte dispositiva era a seguinte: 
 
« a. Solicita às Partes que apresentem suas observações escritas sobre os efeitos da retirada pelo 
Réu da declaração feita sob o Artigo 34 (6) do Protocolo do Tribunal dentro de quinze (15) dias do 
recebimento desta Ordem. 
 
b. A decisão do Tribunal sobre os efeitos da retirada pelo Estado requerido de sua declaração nos 
termos do Artigo 34 (6) do Protocolo do Tribunal será proferida em data posterior, a qual será 
devidamente notificada às Partes. 
 
c. Solicitar ao solicitante que apresente observações escritas sobre as perguntas 
(b) As partes deverão cumprir as exigências processuais estabelecidas no parágrafo 14 acima 
dentro de quinze (15) dias do recebimento desta Ordem. 
 
45. Em 3 de junho de 2016, o Tribunal proferiu uma sentença sobre a retirada pelo Estado 
requerido de sua declaração nos termos do Artigo 34 (6) do Protocolo. 
 
Nessa sentença, conforme retificada em 5 de setembro de 2016, o Tribunal decidiu, inter alia, que 
"a retirada pelo Estado requerido de sua declaração não tem efeito sobre o presente pedido e, 
portanto, o Tribunal continuará a examiná-la". 
 
46. Em 22 de março de 2017, foi realizada uma audiência pública para receber os argumentos das 
Partes sobre a jurisdição do Tribunal, a admissibilidade da petição e o mérito do caso. A 
Requerente foi representada por Me Gatera Gashabana e Dra. Caroline Buisman. O Estado 
requerido não compareceu na audiência. 
 
47. Durante a audiência pública, os juízes do Tribunal fizeram perguntas aos representantes da 
recorrente e responderam a elas.  
 
v. MEDIDAS SOLICITADAS PELAS PARTES 
 
48. Em sua petição, o requerente pede ao Tribunal que tome as seguintes medidas: 
 



« a. Revogação, com efeito retroativo, dos artigos 116 e 463 da Lei Orgânica W01/2012, de 2 de 
maio de 2012, relativos ao Código Penal e os da Lei N' 84/2013, de 28 de outubro de 2013, 
relativos à repressão do crime de genocídio ideológico: 
 
b. b. Ordenar a revisão do processo: 
 
c. Anular todas as decisões tomadas desde a investigação preliminar até o pronunciamento do 
último julgamento: 
 
d. Ordenar a liberação condicional do Requerente: verão. Ordenar o pagamento de custos e 
reparações". 
 
49. 49 O Demandante deferiu estes pedidos em uma audiência pública em 22 de março de 2017. 
 
50. Em sua resposta ao pedido, o Estado requerido solicita que o Tribunal: "[a]. Declarar a 
Aplicação vexatória, extravagante e sem fundamento; 
 
b. Desprezem-no. 
 
VI. JURISDIÇÃO 
 
51. De acordo com o Artigo 39(1) de seu Regulamento Interno, o Tribunal precedeu 
A Comissão fará um exame preliminar de sua competência antes de considerar o pedido. 
quanto à substância. 
 
A. Exceção de falta de jurisdição material do Tribunal 
 
52. O Estado réu sustenta que o Demandante apresentou um processo perante o Gour de ceans 
como se fosse um órgão de recurso, solicitando-lhe que modifique ou anule as decisões dos 
tribunais do Estado réu e que aja no lugar das instituições legislativas e judiciais do Estado réu. De 
acordo com o Estado respondente, "... o Gur africano não é nem um tribunal de apelação nem um 
órgão legislativo com o poder de anular ou reformar decisões judiciais e aprovar leis no lugar das 
assembléias legislativas nacionais". Ele acrescenta a este respeito que "qualquer pedido para que 
o Gour tome tal medida deve ser rejeitado". 
 
53. Em sua resposta à resposta do Estado requerido, o requerente alega que o argumento do 
Estado requerido não corresponde de forma alguma aos fatos e não pode resistir a qualquer 
análise séria. Ela acrescenta que o pedido menciona "os instrumentos legais de direitos humanos 
devidamente ratificados pelo Estado de Ruanda e que foram repetidamente violados ou 
simplesmente ignorados durante o processo".  
 
Ela reitera o seguinte: 
"É claro que o Tribunal de Justiça não foi apreendido como um tribunal de apelação como 
erroneamente alegado pelo Estado réu, mas sim como um tribunal encarregado da tarefa de 
decidir as múltiplas violações de direitos humanos que comprometeram o caso do Demandante 
contra a Autoridade Judiciária perante o Supremo Tribunal e a Suprema Corte, respectivamente. » 
---••• 
 
54. Com relação à alegação do Estado requerido de que o Tribunal de Justiça dos Estados Unidos 
da América 



é apreendido como um tribunal de apelação, o Gour lembra sua posição declarada em Ernest 
Francis Mtingwi  
 
c. República de Malawf, na qual reiterou que não era um órgão de apelação em relação às 
decisões proferidas pelos tribunais nacionais. Entretanto, em Alex Thomas v. República de Malawf, 
a Corte enfatizou que não era um órgão de apelação em relação às decisões dos tribunais 
nacionais.  
 
c. República Unida da Tanzânia, que confirmou em Mohamed Abubakari v. República Unida da 
Tanzânia.  
 
c. República Unida da Tanzânia, que isto não a impede de examinar se os processos perante os 
tribunais nacionais estão em conformidade com as normas internacionais estabelecidas na Carta 
ou outros instrumentos de direitos humanos dos quais o Estado requerido é parte. 
 
55. 55 Assim, a Corte rejeita a objeção levantada pelo Estado requerido de que a Corte agiria 
como um tribunal de apelação neste caso e considera que tem jurisdição sobre a espécie em 
questão. 
 
56. O Tribunal também observa que sua jurisdição sobre o assunto é garantida pelo 
Artigo 3(1) do Protocolo, que prevê que o Gur é competente para entreter "todos os casos e 
disputas submetidos a ele relativos à interpretação e aplicação da Carta, do Protocolo e de 
quaisquer outros instrumentos relevantes de direitos humanos ratificados pelos Estados 
envolvidos".  No presente caso, como o Requerente alega a violação de certos instrumentos 
internacionais aos quais o Estado requerido aderiu, não é necessário remeter o caso ao Tribunal. 
o Tribunal tem jurisdição para julgar o presente caso. 
caso. 
 
B. Outros aspectos da jurisdição do Tribunal 
 
57. A Corte ressalta que sua competência pessoal, temporal e territorial não tem 
A Corte não foi contestada pelo Estado requerido e não há nada no registro que indique que ela 
não tenha jurisdição neste caso. O Tribunal conclui, portanto do que ela fez: 
 
2 Ernest Francis Mtingwi v. República do Malauí, julgamento de 15 de março de 2013, parágrafo 
14. 
 
3 Alex Thomas v. República Unida da Tanzânia, julgamento de 20 de novembro de 2015, parágrafo 
130; 
 
Mohamed Abubakari v. República Unida da Tanzânia, Acórdão de 3 de junho de 2016, parágrafo 
29. 
 
(i) tem jurisdição pessoal, levando em conta o fato de que o Estado requerido é Parte do Protocolo 
e depositou a Declaração exigida pelo Artigo 34(6), o que permitiu ao Requerente apresentar um 
caso diretamente ao Tribunal de acordo com o Artigo 5(3) do Protocolo; 
 
(ii) tem jurisdição temporal, uma vez que as supostas violações continuam, uma vez que o 
Requerente ainda é condenado, seguindo um procedimento que ele considera injusto; 
 



(iii) tem jurisdição territorial, uma vez que os fatos do caso ocorreram no território de um Estado 
Parte no Protocolo, ou seja, o Estado requerido neste caso. 
 
58. Com base no acima exposto, o Tribunal conclui que tem jurisdição no caso. 
 
VII. RECEIVABILIDADE 
 
59. 59 Nos termos do artigo 39(1) do Regulamento, "o Tribunal realizará um exame preliminar ... 
das condições de admissibilidade do pedido, conforme previsto nos artigos 50 e 56 da Carta e no 
artigo 40 do presente Regulamento". 
 
60. 60 O artigo 40 do Regulamento, que incorpora a substância do artigo 56 da Carta, tem a 
seguinte redação "De acordo com as disposições do artigo 56 da Carta a que se refere o artigo 6.2 
do Protocolo, para que sejam considerados, os pedidos devem atender aos seguintes requisitos: 
 
De acordo com as disposições do Artigo 56 da Carta a que se refere o Artigo 6.2 do Protocolo, para 
serem considerados, os pedidos devem atender aos seguintes requisitos: 
 

1. Para indicar a identidade do autor mesmo que o autor solicite ao Tribunal que permaneça 
anônimo;  

 
2. ser compatível com o Ato Constitutivo da União Africana e com a Carta; 

 
3. não conter linguagem ofensiva ou insultuosa; 

 
4. não se limitar à coleta emocionante de notícias divulgadas através dos meios de 

comunicação de massa; 
 

5. Ser posterior ao esgotamento dos remédios locais, se houver, a menos que seja aparente 
para o Tribunal que o procedimento para tais remédios é irrazoavelmente prolongado; 
 

6. ser trazido dentro de um prazo razoável após o esgotamento dos recursos locais ou após a 
data determinada pela Corte como a data em que o próprio processo da Corte teve início; 

7. Não se refere aos casos que foram resolvidos de acordo com os princípios da Carta das 
Nações Unidas, a Ata Constitutiva da União Africana e as disposições da Carta ou qualquer 
outro instrumento jurídico da União Africana". 

 
 
61. Embora algumas das condições acima não sejam contestadas entre as partes, o Estado 
requerido levantou uma exceção com base na suposta não exaustão pelo requerido dos recursos 
disponíveis. sob a seção 56(5) da Carta e a seção 40(5) da Carta de Direitos e Liberdades. 
Regulamentação. 
 
A. Exceção baseada na não conformidade com as disposições do artigo 56(5) do Carta e seção 
40(5) do Regulamento. 
 
62. O Estado requerido alega que o Requerente não interpôs uma ação perante a Suprema Corte 
em questões constitucionais para contestar as disposições da lei ruandesa que, segundo o 
Requerente, são incompatíveis com a Carta e outros instrumentos internacionais relevantes. Ele 
alega ainda que o requerente contesta a conformidade da Lei nº 33 bis de 6 de setembro de 2003 
sobre a repressão de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra e que a 



Constituição dá poderes à Suprema Corte para ouvir pedidos de revisão de leis que são 
incompatíveis com a Constituição. 
 
63. O Estado requerido afirma ainda que sob o artigo 145 (3) da Constituição de Ruanda de 3 de 
junho de 2003, "a Suprema Corte é o tribunal competente para decidir sobre pedidos de revisão 
de leis adotadas que são incompatíveis com a Constituição", enquanto que o artigo 53 da Lei 
Orgânica n 003/2012/0L de 13 de junho de 2012 sobre a organização, funcionamento e 
competência da Suprema Corte confere à Corte, a pedido de qualquer requerente, a competência 
para "anular no todo ou em parte qualquer lei ou decreto orgânico por não conformidade com a 
Constituição".  
 
64. O Estado requerido alega ainda que, como o Requerente considera que a Lei nº 33 bis de 6 de 
setembro de 2003 não está de acordo com a Constituição, "deve, portanto, esgotar os recursos 
internos disponíveis para este fim, e deve ter apresentado um pedido de revisão perante o 
Supremo Tribunal de Justiça em questões constitucionais...". "O Estado requerido acrescenta que 
"como o peticionário não o fez, o pedido é inadmissível por descumprimento do Artigo 56 (5) [da 
Carta] e do Artigo 40 do Regulamento de Processo do Tribunal". 
 
65. 65 De acordo com o Estado requerido, o requerente não encaminhou o assunto para os 
tribunais competentes para revisão judicial das decisões tomadas contra ele. O Estado requerido 
argumenta que o Artigo 78 da Lei Orgânica No. 03/2012/01 de 13 de junho de 2012 estabelece 
que a Suprema Corte é o único tribunal competente para ouvir recursos de revisão de uma 
decisão judicial final que esteja viciada por injustiça, enquanto o Artigo 81(2) especifica as 
condições para o exame de tais recursos, especialmente quando existem disposições para este fim 
e provas irrefutáveis que o Juiz não levou em conta em seu julgamento. O Estado Demandado 
sustenta que "o Demandante não solicitou à Suprema Corte a revisão de uma decisão que 
considera injusta e, portanto, não cumpriu a condição estabelecida no Artigo 56 (6) da Carta e no 
Artigo 40 do Regulamento Interno". Por conseguinte, convida o Tribunal a declarar o pedido 
inadmissível. 
 
66. O requerente alega que os tribunais do Estado requerido não são competentes para decidir 
sobre disputas relativas à interpretação e aplicação da Carta, do Protocolo e de outros 
instrumentos de direitos humanos. Na opinião do Respondente, "o direito positivo ruandês nunca 
estabeleceu tribunais ou tribunais especiais competentes para decidir sobre questões de direitos 
humanos". Concluiu a este respeito que "na ausência de tribunais ruandeses ou tribunais 
competentes para julgar casos e disputas relativas à interpretação e aplicação da Carta, do 
Protocolo e de qualquer outro instrumento de direitos humanos", o argumento relativo à suposta 
violação do artigo 56 (5) da Carta e do artigo 40 (5) do Regulamento é destituído de qualquer base 
legal e a exceção deve, portanto, ser declarada "infundada". 
 
67. Com relação ao argumento do Estado requerido de que o requerente não tem base legal para 
o 
Na ausência de uma contestação constitucional da constitucionalidade da Lei W 33 bis de 6 de 
setembro de 2003 perante a Suprema Corte, o Demandante sustenta que "apresentou um pedido 
perante a Suprema Corte para contestar a constitucionalidade da Lei W 33 bis de 6 de setembro 
de 2003 punindo o crime de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra". Em apoio 
a seu argumento, ela acrescenta que o caso foi inscrito no rol de processos sob a referência W 
RINST 1PEN 1 002/12 1CS, que foi examinada e argumentada perante a Suprema Corte com vistas 
a uma decisão sobre o mérito no tribunal aberto em 19 de julho de 2012. O reclamante conclui 
que "na audiência pública de 10 de outubro de 2012, a Suprema Corte rejeitou o pedido, 



declarando-o infundado" e que, de acordo com a Suprema Corte, a Lei W 33 bis de 6 de setembro 
de 2003 é "c1airement conforme a la Constitution". 
 
68. Sobre a alegação do Estado requerido de que o Demandante não apresentou o pedido de 
revisão judicial, o Demandante alega que "a ação apresentada para a revisão de uma decisão 
judicial final manchada de injustiça não satisfaz os critérios de eficácia, disponibilidade e satisfação 
ou os critérios para a revisão de uma decisão final da Suprema Corte". outros critérios exigidos 
pela jurisprudência internacional". Afirma que, de acordo com o artigo 79 da Lei Orgânica W 
03/2012 de junho de 2012, somente o Escritório do Ombudsman pode apresentar pedidos de 
revisão ao Supremo Tribunal de Justiça, acrescentando que o pedido de revisão está sujeito às 
seguintes condições o Escritório do Ombudsman, a Inspetoria Geral dos Tribunais e o Presidente 
do Tribunal de Apelação. Suprema Corte e que esta ação pode ser excessivamente prolongada. 
 
69. Com relação à ação de inconstitucionalidade, o Tribunal está sob a jurisdição do a Suprema 
Corte de Ruanda, que é a mais alta corte do Estado requerido, para contestar a 
constitucionalidade da Lei nº 33 bis de 6 de setembro de 2003 sobre a repressão de genocídio, 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra. 
 
70. Com relação ao recurso de revisão, a Corte observa que, nos termos do artigo 81 da Lei 
Orgânica n. 003/2012, de junho de 2012, sobre a organização, funcionamento e competência da 
Suprema Corte, somente podem ser ouvidos pedidos de revisão com base nos seguintes 
fundamentos: "1. 1. quando houver evidência indiscutível de corrupção, favoritismo ou nepotismo 
que motivou o julgamento ou decisão e que era desconhecido da parte perdedora durante o 
processo; 2. quando, durante o julgamento, o juiz ignorou descaradamente disposições legais ou 
provas; 3. quando o julgamento ou decisão não puder ser executado em vista de seu conteúdo. » 
 
71. 71 O exame destes fundamentos mostra que o pedido de revisão não teria sido suficiente para 
corrigir as queixas da reclamante relativas à suposta violação substancial de seus direitos 
humanos, e não apenas a alegação de parcialidade ou irregularidades processuais. Além disso, de 
acordo com a Lei Orgânica n. 003/2012, que regulamenta os procedimentos para apresentar à 
Suprema Corte o recurso de revisão das decisões finais com base na injustiça:"". A Defensoria do 
Povo terá competência exclusiva para interpor uma ação perante o Supremo Tribunal de Recursos 
contra uma decisão judicial final viciada por injustiça. Quando a prova de injustiça referida no 
artigo 81 desta Lei Orgânica surgir após a decisão judicial final ter sido proferida, as partes do caso 
poderão informar a Defensoria do Povo. 
 
Quando a Defensoria Pública considerar que a decisão do tribunal é injusta, deverá apresentar 
uma carta ao Presidente da Suprema Corte solicitando que o caso seja re-conciliado. O Escritório 
lhe enviará um relatório para este fim, juntamente com as provas da injustiça. 
 
72 Decorre das disposições acima que o poder de interpor uma ação para revisão é conferido 
exclusivamente ao Ombudsman, que usa seu poder discricionário para este fim. Portanto, cabe ao 
Ombudsman determinar se ocorreu ou não uma injustiça. 
 
73. Além disso, nas circunstâncias deste caso, um pedido de revisão de uma decisão do 
Ombudsman deve ser feito em 
revisão é, no sistema jurídico ruandês, uma solução extraordinária no 
que não seria eficaz e eficiente, e que, portanto, o Demandante não o tinha. 
exercício 4 
 
 



74 À luz do acima exposto, a Corte rejeita a exceção do Estado. 
o réu e considera que o pedido neste caso satisfaz os requisitos da Convenção. 
admissibilidade prescrita pelo artigo 56(5) da Carta e pelo artigo 40(5) da Carta. 
Regulamentação. 
B. Cumprimento do Artigo 40(1), (2), (3), (4), (6) e (7) do Regulamento 
75. O Tribunal considera que a questão do cumprimento dos parágrafos (1), (2), (3), (4), (6), (7), 
(8), (9) e (10) 
e (7) da seção 40 do Regulamento não é contestada e que nada no 
O arquivo não indica que estas disposições não tenham sido cumpridas. Por meio de 
Conseqüentemente, o Tribunal conclui que os requisitos desses subparágrafos foram cumpridos. 
preenchido. 
luz do acima exposto, o Tribunal conclui que o presente pedido 
cumpre todas as condições de admissibilidade prescritas no artigo 56 do 
Carta e Artigo 40 de seu Regulamento Interno e declara o pedido admissível. 
VIII. COM BASE 
77. O requerente alega, em particular, a violação dos artigos 3, 7 e 9 do 
Carta e artigos 7, 14, 15, 18 e 19 do ICCPR. O arquivo mostra que 
que as alegações do reclamante dizem respeito aos direitos que lhe são conferidos por um 
julgamento 
eqüitativa, é igual perante a lei e tem direito à liberdade de opinião e expressão. 
 
78.11 concorda em esclarecer que, embora em seu pedido, o Requerente alegue uma violação das 
seções 3 da Carta e 7 e 18 do ICCPR, ele não mais levantou essas alegações no curso do processo 
e, portanto, o Tribunal não se pronunciará sobre elas. 
 
A. O direito a um julgamento justo 
 
79. Os aspectos do devido processo levantados no presente caso são os seguintes. são as 
seguintes: 
 
(a) o direito de ser presumido inocente. 
(b) O direito de defesa 
(c) o direito de ser julgado por um tribunal neutro e imparcial 
(d) o princípio da legalidade das penas e a não retroatividade da lei penal. 
 
1. Lei II a presunção de inocência80. O Demandante alega que as alegações do Estado Demandado 
em relação aos ataques terroristas na cidade de Kigali foram um pretexto para a acusação imputar 
o delito de cumplicidade no terrorismo ao Demandante com base em confissões obtidas 
ilegalmente de seus co-arguidos. Segundo o Demandante, os co-arguidos foram obrigados a 
testemunhar contra si mesmos e a confessar a culpa, e foi com base nestas irregularidades que a 
acusação justificou sua detenção. A recorrente conclui que isto é uma violação do princípio da 
presunção de inocência. 
 
81. Para o Estado requerido, as acusações da Requerente são infundadas porque seu julgamento 
foi conduzido com todas as garantias fornecidas por lei e de acordo com as normas internacionais. 
De acordo com o Estado requerido, o reclamante teve a oportunidade de comparecer perante os 
tribunais, ser assistido por advogados e foi finalmente condenado. O Estado requerido argumenta 
que o direito da requerente à presunção de inocência e, portanto, seu direito a um julgamento 
justo, não foi violado. 
 
 



82.O Tribunal observa que a presunção de inocência é um direito fundamental do Representado. 
ninguém.Este direito está consagrado em instrumentos internacionais, em particular na Carta, 
Artigo 7(1)(b): 
 
"Toda pessoa tem o direito de ter seu caso ouvido. Este direito inclui o direito de 
a presunção de inocência até que a culpa seja estabelecida por um tribunal de justiça 
competente". 
 
O artigo 14(2) do IPDC também prevê o mesmo direito nestes casos. termos: 
 
"Qualquer pessoa acusada de um delito é presumida inocente até ser provada a sua culpa. 
que sua culpa tenha sido legalmente estabelecida". 
 
84. De acordo com o princípio do direito à presunção de inocência, um suspeito em processo 
penal é considerado inocente durante todas as fases do julgamento. 
procedimento, desde a investigação preliminar do caso até a entrega da decisão do julgamento e 
que sua culpa seja legalmente estabelecida. 
 
85. O Tribunal observa, com base nos documentos do processo, que não 
não tem provas de que o princípio da presunção tenha sido 
viola e, portanto, rejeita esta acusação. 
 
2. O direito de defesa 
 
86. A reclamante afirma que o Ministério Público intimidou sua testemunha, Sr. Habimana 
Micheal, usando subterfúgios e táticas de intimidação. Ela alega que, sem o conhecimento do juiz 
e da defesa, o Ministério Público ordenou aos serviços penitenciários que revistassem todos os 
pertences pessoais da testemunha em sua ausência, na noite de 11 de abril de 2012. 
Subsequentemente, a testemunha foi questionada sobre seu testemunho dado no tribunal mais 
cedo naquele dia. 
 
87. O Representado alega ainda que, na audiência pública de 12 de abril de 2012, a testemunha 
foi questionada sobre seus objetos pessoais. 
2012, o Ministério utilizou o material resultante da escavação para os seguintes fins alegando ter 
descoberto documentos incriminatórios contra ela. O Os documentos apreendidos incluíam uma 
carta com a referência 165/PR/2012, de 11 de abril de 2012 enviado pelo Superintendente da 
Prisão de Remera para ...que foi anexado um relatório sobre a audiência da testemunha. 
 
88. O reclamante ressalta que a análise do conteúdo do relatório indicou que o interrogatório 
ocorreu fora do horário legal aplicável, que a testemunha não foi assistida por advogado de sua 
própria escolha e que o interrogatório enfatizou as declarações feitas pela testemunha pela 
manhã no tribunal. Segundo a reclamante, isto foi uma tentativa de intimidar a testemunha e, 
através de seu advogado, ela tentou protestar durante o julgamento contra tais práticas, em vão; 
pelo contrário, cada vez que foram insultadas e rudemente interrompidas pelo Presidente do 
Tribunal. 
 
89. 89 O Respondente também relata "vários abusos" caracterizados por buscas sistemáticas da 
equipe de defesa pelos serviços de segurança. De acordo com ela, esta medida de segurança não 
foi imposta à equipe do Ministério Público, criando assim desigualdade de tratamento. O 
reclamante menciona o fato de que os juízes do Tribunal Superior estavam retirando o direito de 
falar. "sistematicamente" à sua equipe de Gonseils. Os protestos escritos e as declarações orais da 



Defesa tanto no nível Superior como no Supremo teriam permanecido sem serem ouvidas. Para o 
Demandante, todos estes fatos, entre outros, constituem uma violação do direito a um 
julgamento justo. 
 
90. De acordo com o Representado, os atos de intimidação e ameaças aos quais a testemunha foi 
submetida prejudicaram o direito de defesa. Ela afirma que um dos juízes ao invés disso declarou 
que Gonseil não deveria ter intervindo em nome de uma pessoa que não fosse seu cliente. Como 
resultado deste incidente, o Presidente do Supremo Gour terminou o exame da testemunha de 
defesa e o julgamento do Ingabire foi posteriormente retirado. Na opinião do Demandante, isto 
constitui uma violação flagrante dos artigos 7 da Carta; 14(1) do IPDG e 10 da Declaração 
Universal. 
 
91. O Estado requerido admite que a busca de testemunhas de defesa foi realizada após a 
testemunha ter prestado sua declaração oral e escrita ao tribunal. O Estado requerido alega ainda 
que é prática comum dos agentes penitenciários buscar prisioneiros de tempos em tempos. 
Também acrescenta que a busca dos membros da equipe de defesa foi realizada como parte das 
medidas de segurança, visto que, no período que antecedeu o julgamento, havia havido ataques 
com granadas em Kigali. 
 
92. O Estado requerido alega que o requerente foi assistido por uma equipe de dois advogados de 
sua escolha, um deles internacional, durante todo o processo e que eles tiveram plena 
oportunidade de organizar sua defesa sem impedimentos. O Estado requerido acrescenta que o 
processo durou dois anos e, conseqüentemente, todas as partes tiveram o tempo necessário para 
defender seu caso. O Estado requerido conclui que as alegações de violação dos direitos da defesa 
não são bem fundamentadas. 
 
93. 93 O Gur observa que o artigo 7(1)(c) do Ghart diz: "Toda pessoa tem direito a que seu caso 
seja ouvido. Este direito inclui: ... (c) o direito de defesa, incluindo o direito de ser assistido por um 
advogado de sua escolha". 
 
94. O direito de chamar testemunhas de defesa é um aspecto essencial do direito à defesa. As 
testemunhas, por sua vez, precisam ser protegidas contra intimidações e represálias para ajudar 
os acusados e as autoridades a tomar decisões justas. 
 
95. No presente caso, o Gour observa que a reclamante faz duas alegações principais relativas ao 
direito de defesa: a busca de seu Gonseil na entrada do tribunal do Alto Gour e a busca de sua 
testemunha na prisão. É evidente pelo arquivo que após o Gonseilde de la défense ter reclamado 
ao Haute Gour, o Haute Gour ordenou que o  
As buscas são realizadas em todas as partes, incluindo o público em geral, por razões de 
segurança. 
 
96. Com relação à busca de presos e réus, o Tribunal considera que esta é uma prática normal nas 
prisões. Quanto à busca a que o Conselho de Defesa e o público foram submetidos, ela fazia parte 
das medidas de segurança tomadas pelo Tribunal em vista do fato de Kigali ter sido palco de 
ataques com granadas no período que antecedeu o julgamento. Em ambos os casos, o Tribunal 
considera, portanto, que o direito de defesa do reclamante não foi violado. 
 
97. O Tribunal observa, entretanto, que, de acordo com o conteúdo do processo em sua posse, a 
busca levou à apreensão de certos documentos desconhecidos da defesa que foram 
alegadamente utilizados contra o requerente no Supremo Tribunal. Além disso, a reclamante 
reclamou da recusa dos juízes em permitir que eles interrogassem um co-arguido; sobre o 



interrogatório e as ameaças feitas contra ela, ao qual a testemunha foi dispensada em razão de 
seu testemunho de seu retorno à prisão;  dificuldades para os advogados para visitá-lo na prisão;  
e o o uso das declarações de co-arguidos obtidas no caso; o uso das declarações de co-arguidos 
obtidas no caso; o uso das declarações de co-arguidos obtidas no caso. 
 
condições suspeitas após sua permanência em um acampamento militar. O Estado requerido não 
negou estas alegações individualmente, mas as negou em bloco, argumentando que as alegações 
de violação do direito de defesa eram infundadas. 
 
98. O Tribunal observa que o direito de defesa de uma pessoa não está limitado à escolha de seu 
advogado. Esse direito também incorpora princípios como o acesso às testemunhas, a 
possibilidade desse advogado de se expressar, de conversar com seu cliente e de examinar e 
contra-interrogar as testemunhas. O direito de defesa também inclui o direito de conhecer e usar 
os documentos contra o acusado. No presente caso, a dificuldade encontrada pelo advogado da 
reclamante em interrogar as testemunhas contra ela, as ameaças e intimidações a que a 
testemunha foi submetida e o uso contra a reclamante dos documentos apreendidos durante a 
busca na prisão sem lhe dar a oportunidade de examiná-los são incompatíveis com as normas 
internacionais sobre os direitos da defesa. A Corte conclui que o direito de defesa do Requerente 
nos termos do artigo 7(1)(c) da Carta foi violado, o que não é permitido. e ela foi estuprada. 
 
99. Com relação ao interrogatório de uma testemunha pelas autoridades penitenciárias sobre seu 
depoimento perante o Supremo Tribunal, o Tribunal observa que este ato é contrário às normas 
destinadas a promover um julgamento justo. Tais práticas podem ter um efeito intimidante sobre 
a disposição e disponibilidade das testemunhas para cooperar e dar provas que não são 
necessariamente favoráveis ao Estado requerido. Este é particularmente o caso de testemunhas 
que estão sob custódia policial ou que já estão cumprindo penas de prisão. Entretanto, como o 
interrogatório ocorreu após a testemunha ter prestado seu depoimento, a Corte conclui que, nas 
circunstâncias do caso, isto não constitui uma violação do direito de defesa. 
 

3. O direito de ser julgado por um tribunal neutro e imparcial 
 
100. O Representado argumenta que o fracasso dos juízes da Suprema Corte e da Supremo Corte 
em reagir à intimidação de uma testemunha no momento da dispensa, incerta Habimana Michel, 
e o fracasso da Corte em considerar que a intimidação não teve impacto sobre o conteúdo de seu 
testemunho, é prova de sua parcialidade. A reclamante acrescenta que, no nível da Suprema 
Corte, seu advogado protestou vigorosamente contra o abuso e a exagero de uma testemunha de 
defesa por parte da Acusação. 
 
101. O Estado requerido sustenta que esta alegação é infundada, uma vez que todas as garantias 
fornecidas por lei foram observadas. 
 
102. O Gur observa que o Ghart no Artigo 7 (1) (d) "Toda pessoa tem o direito de ter seu caso 
ouvido. O direito inclui : (. . . ) (d) o direito de ser julgado dentro de um prazo razoável por um 
tribunal imparcial" s. 
 
103. De acordo com as Diretrizes e Princípios sobre o Direito a um Julgamento Justo e Assistência 
Jurídica na África: "Para determinar a imparcialidade de um órgão judicial, três fatores relevantes 
devem ser levados em conta: 1. se o juiz está em posição de desempenhar um papel essencial no 
processo: 2. se o juiz pode ter uma opinião preconcebida que possa pesar muito na decisão: e 3. 
se o juiz deve decidir sobre uma decisão que tomou no exercício de outra função".6. 
 



104. Um ex-procurador ou advogado está sentado como juiz em um caso em que ele ou ela está 
atuando como promotor ou advogado: 2. O juiz participou secretamente da investigação do caso. 
(3) Existe uma conexão entre o juiz e o caso ou uma das partes do caso que pode prejudicar a 
decisão. Um membro do judiciário deverá sentar-se como membro de um tribunal de apelação 
para ouvir um caso que ele já tenha decidido ou no qual tenha estado envolvido em um tribunal 
inferior.7 ".f.I.f.I.f., I 
 
105. Neste caso, as provas não mostram que nenhum dos Requerentes tenha tido provas 
suficientes de nenhum dos fatores mencionados acima durante seu julgamento. Nessas 
circunstâncias, o Tribunal rejeita esta alegação. 
 
5 Veja também: Artigo 14 do ICCPR " ... todos têm direito a uma audiência justa e pública por um 
tribunal competente, independente e imparcial estabelecido por lei .... "Artigo 10 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos: "Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência 
justa e pública por um tribunal independente e imparcial, na determinação de seus direitos e 
obrigações e de qualquer acusação criminal contra ela. 
 
6 Princípios e Diretrizes sobre o Direito a Julgamento Justo e Assistência Jurídica na África, 2003, 
Princípio 5 
 
7 Ibidem 
 
4. Respeito ao princípio de igualdade de incriminação e punição e a não retroatividade das leis 
penais106 . A recorrente alega que ela foi inicialmente acusada e condenada pelo crime de 
propagar a ideologia do genocídio sob a Lei No. 18/2008 de 23 de julho de 2008. Posteriormente, 
a Suprema Corte a considerou culpada de minimizar o genocídio, requalificando assim os atos sob 
uma nova lei, a Lei 84/2013 sobre a repressão da ideologia do crime de genocídio, que entrou em 
vigor em 28 de outubro de 2013. Ela também alega que a referência a essa nova lei pelo Supremo 
Tribunal de Justiça é uma violação do princípio de não retroatividade da lei e a aplicação não 
retroativa de uma penalidade criminal. 
 
107. O Estado requerido argumenta que o princípio da legalidade das acusações e penalidades, 
conforme previsto no artigo 7(1) e (2) da Carta, foi plenamente respeitado durante o processo. Na 
opinião do Estado requerido, qualquer juiz do Tribunal Superior e do Supremo Tribunal pode, 
como último recurso, requalificar e aplicar a lei apropriada, sem que isso constitua uma violação 
do princípio da legalidade e da não retroatividade da lei.--- 
 
108. O Tribunal observa que a disposição relevante neste caso é o Artigo 7 (2) da Carta, que diz o 
seguinte: "Ninguém pode ser condenado por um ato ou omissão que não constitua uma ofensa 
legalmente punível no momento em que ocorreu. Nenhuma penalidade pode ser imposta se não 
estava prevista no momento em que a infração foi cometida...". 
 
109. A não retroatividade do direito penal é um princípio importante inerente ao princípio da 
legalidade, que prevê, entre outras coisas, que a responsabilidade criminal e a punição devem ser 
baseadas apenas na promulgação prévia de leis que proíbam uma determinada conduta. O 
princípio da legalidade da discriminação exige que a empresa seja informada com antecedência da 
conduta proibida antes "da entrada em vigor de uma lei que proíba ou criminalize tal conduta". 
Em outras palavras, a conduta proibida deve ser clara e verificável e a pena pela infração deve ser 
especificada antes que os indivíduos sejam obrigados a fazê-lo responsável.  
 



110. O princípio da não retroatividade proíbe a aplicação retrospectiva de uma lei penal a atos 
cometidos antes da adoção dessa lei quando ela torna ilegais atos anteriormente ilegais ou impõe 
uma nova lei penal a atos ilegais existentes. A única exceção sob a qual uma lei penal pode ser 
aplicada retroativamente é quando ela se aplica em favor de um indivíduo, despenalizando um ato 
anteriormente ilegal do qual ele é acusado ou quando ela impõe uma pena mais leve do que a 
prevista pela lei que era aplicável no momento em que o crime foi cometido. 
 
111 A única exceção sob a qual uma lei penal pode ser aplicada retroativamente é quando ela se 
aplica em favor de um indivíduo, despenalizando um ato anteriormente ilegal do qual ele é 
acusado ou quando ela impõe uma pena mais leve do que a prevista pela lei que era aplicável no 
momento em que o crime foi cometido. Neste caso, o Tribunal observa que os crimes pelos quais 
o requerente foi condenado foram alegadamente cometidos entre 2003 e 2010. Durante este 
período, quatro leis penais em vigor no Estado requerido regeram os crimes de que foi acusada: a 
Lei do Código Penal de 1977, a Lei nº 033/2003 de 6 de setembro de 2003 sobre a repressão de 
crimes de genocídio e crimes contra a humanidade de 2003, a Lei nº 108/2008 de 23 de julho de 
2008 sobre a repressão do crime de genocídio ideológico e a Lei nº 45/2008 de 9 de setembro de 
2008 sobre a luta contra o terrorismo. A Lei nº 18/2008 revogou a Lei nº 33/2003, na medida em 
que ela contém disposições contrárias à lei anterior. 
 
112. O Tribunal observa que o artigo 4 da Lei n033/2003 de 2003 contém uma disposição que 
criminaliza a minimização do genocídio, enquanto a Lei n033/2008 de 2008 sobre o crime de 
ideologia de genocídio não contém uma disposição semelhante. Em outras palavras, com relação 
ao crime de minimização do genocídio, a Lei n033/2003 de 2003 continua a ser aplicada. 
Entretanto, em 2013, tanto a Lei nº 33/2003 de 2003 quanto a Lei nº 018/2008 de 2008 foram 
revogadas pela Lei nº 084/2013 de 2008. 2013 sobre crimes de genocídio e outros delitos 
relacionados. Da mesma forma, a Lei do Código Penal de 1977 foi substituída pela Lei Orgânica de 
2012 com o novo Código Penal.  
 
113. O artigo 6 da Lei nº 84/2013 de 2013 contém disposições sobre a minimização do genocídio. 
Em comparação com a Lei n033/2003 de 2003, que prevê 10 a 20 anos de prisão pelo crime de 
minimização do genocídio, a Lei n084/2013 prevê cinco (5) a nove (9) anos de prisão pelo mesmo 
crime 9.Por outro lado, para os crimes de conspiração e ameaça à segurança do Estado e à 
Constituição, e os crimes de divulgação de boatos destinados a incitar a população contra as 
autoridades em vigor, o Código Penal de 1977 prevê uma pena criminal de prisão perpétua, 
enquanto o Código Penal de 2012 prevê uma pena máxima de 20 a 25 anos para os mesmos 
crimes.114  O Tribunal observa que o requerente foi inicialmente acusado de propagar a ideologia 
do genocídio no Supremo Tribunal, sob a acusação 2008/08/08 do Supremo Tribunal. Entretanto, 
o Tribunal Superior reclassificou a acusação e a considerou culpada do crime de revisionismo e 
genocídio, nos termos do artigo 4º da Lei nº 33/2003 de 2003 e do crime de traição por ameaçar a 
segurança do Estado e a Constituição, nos termos do Código Penal de 1977, e a condenou a oito 
anos de prisão. Em recurso, a Suprema Corte manteve a condenação, mas rejeitou as 
circunstâncias atenuantes invocadas pelo peticionário perante o Supremo Tribunal. Enquanto o 
Supremo Tribunal havia absolvido a reclamante do crime de espalhar boatos com a intenção de 
incitar a população a se revoltar contra as instituições estatais desacreditando-as, o Supremo 
Tribunal a considerou culpada deste crime. A Suprema Corte, invocando a existência de infrações 
simultâneas, pronunciou uma sentença de 15 anos de prisão, nos termos da Lei 84/2013 de 2013 e 
do Código Penal de 2012, pelo crime de minimização de genocídio e crimes de conspiração e 
ameaça à segurança do Estado. 
 
 
 



9 Artigo 12(3) da Lei 84/2013 e Artigo 116 da Lei Orgânica de 2012 sobre o Código Penal. 
 
115. O Tribunal considera que o princípio da aplicação não-retroativa da lei não exclui a 
reclassificação de uma acusação em um julgamento criminal decorrente dos mesmos fatos. Ao 
contrário, o que é proibido é a aplicação de novas leis penais, neste caso a Lei nº 84/2013 de 2013 
e o Código Penal de 2012, aos fatos que ainda não constituíam crimes previstos na lei, antes da 
entrada em vigor de novas leis. 
 
116. Entretanto, como indicado acima, as penalidades previstas no Código Penal não são de 1977 
pelo crime de ameaçar a segurança do Estado e da Constituição. pode ir até a reclusão para a vida 
e para o crime de minimização do genocídio, na lei n084/2013 de 2013, eles são respectivamente 
de 10 a 20 anos, em comparação com 15 anos no Código Penal de 2012 e 5 a 9 anos de prisão na 
Lei n084/2013. 
 
117. 117 Portanto, é claro que a aplicação do Código Penal de 2012 e da Lei nº 84/2013 à 
Requerente foi geralmente favorável a ela e de acordo com as disposições da lei. 
a exceção ao princípio de não retroatividade, segundo o qual novas leis penais podem ser 
aplicadas a atos cometidos antes de sua adoção, quando essas leis prevêem uma pena mais leve. 
O fato de que a sentença imposta ao Requerente pelo Supremo Tribunal foi mais alta do que a 
sentença originalmente imposta pelo Supremo Tribunal não se deveu à aplicação retroativa das 
novas leis. Como consta do registro perante o tribunal, é mais porque o Supremo Tribunal rejeitou 
as circunstâncias o Tribunal Superior, e que lhe tinha sido dada a oportunidade de fazer um 
condenam o Demandante por um delito (espalhar boatos) a sobre a qual ela havia sido absolvida 
pelo Tribunal Superior. O que não não constitui por si só uma violação do princípio de não 
retroatividade da lei penal. 
 
118. O Tribunal conclui, portanto, que não houve violação do artigo 7(2) do Carta. 
 
119. Para evitar dúvidas, o Tribunal deseja deixar claro que esta conclusão diz respeito apenas à 
violação do princípio de não retroatividade e não prejudica sua posição abaixo com relação ao 
direito à liberdade de opinião e expressão. 
 
B. Sobre a liberdade de opinião e de expressão 
 
120. A reclamante afirma que foi condenada por minimizar o genocídio, embora as opiniões que 
expressou em seu discurso no Memorial do Genocídio de Kigali tratassem da gestão do poder, da 
partilha de recursos, da administração da justiça, da história do país e do ataque que custou sua 
vida ao ex-presidente da República. A reclamante alega que não tinha intenção de minimizar e 
debilitar o genocídio ou de praticar a ideologia do genocídio e que o direito de expressar suas 
opiniões é protegido pela Constituição ruandesa e por outros instrumentos internacionais. 
 
121. O Representado considera que as leis ruandesas que criminalizam a negação do genocídio 
são vagas e pouco claras e não satisfazem a exigência de que a limitação dos direitos dos 
indivíduos deve ser necessária. O Respondente também afirma que o Estado requerido admitiu a 
existência de lacunas nas leis que criminalizam a minimização do genocídio. 
 
122. O Representado declara ainda que foi considerado culpado de espalhar rumores que 
provavelmente agitarão ou tentarão agitar a população contra o poder estabelecido. Ela afirma 
que, ao condená-la por espalhar boatos, os tribunais nacionais não demonstraram ou apoiaram 
seus argumentos com provas precisas e corroborantes de que as posições da Requerente eram 
passíveis de estabelecer sua responsabilidade criminal. 



 
123. Durante a audiência pública realizada antes do Gour em 22 de março de 2017, o Gonseil da 
Requerante, referindo-se a uma carta deste último, declarou o seguinte "Não somos contra uma 
lei para reprimir aqueles que minimizam o genocídio cometido contra os Tutsis em Ruanda, como 
é o caso de outros genocídios ocorridos em outros lugares. Mas exigimos diretrizes sólidas, para 
evitar qualquer confusão e instrumentalização de tal lei para fins políticos. Portanto, exigimos que 
esta lei mostre claramente a fronteira entre a legítima liberdade de opinião, por um lado, e o 
crime de minimizar o genocídio, por outro". 
 
124 Na opinião do Respondente, a teoria da margem de apreciação apoiada pelo Estado 
Respondente refere-se à margem de manobra que os organismos internacionais de 
monitoramento (como o Tribunal Africano de Justiça) estão preparados para conceder às 
autoridades nacionais em seus esforços para observar suas próprias leis. 
obrigações decorrentes dos instrumentos internacionais de direitos humanos que eles ratificaram. 
Esta teoria também pode ser descrita como latitude. O Comitê também observa que o Governo 
tem autoridade para avaliar situações factuais e para implementar as disposições dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos. A teoria baseia-se no fato de que o processo de 
alcançar um "padrão uniforme" para a proteção dos direitos humanos deve ser gradual, pois o 
processo de alcançar um "padrão uniforme" para a proteção dos direitos humanos é um processo 
gradual. Todo o arcabouço jurídico repousa sobre as frágeis bases do consentimento dos Estados-
Membros.  
 
De acordo com o reclamante, a margem de apreciação proporciona a flexibilidade necessária para 
evitar confrontos prejudiciais entre tribunais de direitos humanos e estados membros e permite 
ao Tribunal encontrar um equilíbrio entre a soberania dos estados e suas obrigações 
internacionais. 
 
 
125. O Estado requerido alega que o direito de expressar sua opinião está sujeito a limitações e 
que, dado o contexto social, a história e o meio ambiente em Ruanda, tinha motivos para criar leis 
que criminalizassem a minimização do genocídio. Também observa que a decisão da Suprema 
Corte apontou que outros países também colocaram restrições semelhantes para evitar a 
minimização do genocídio. 
 
 
De acordo com o reclamante, a margem de apreciação proporciona a flexibilidade necessária para 
evitar confrontos prejudiciais entre tribunais de direitos humanos e estados membros e permite à 
Corte encontrar um equilíbrio entre a soberania dos estados e suas obrigações internacionais. 
 
 
125. O Estado requerido alega que o direito de expressar sua opinião está sujeito a limitações e 
que, dado o contexto social, a história e o meio ambiente em Ruanda, tinha motivos para criar leis 
que criminalizassem a minimização do genocídio. Também observa que a decisão da Suprema 
Corte apontou que outros países também colocaram restrições semelhantes para evitar a 
minimização do genocídio.  
 
126. O Estado requerido argumenta que o Tribunal deve aplicar os princípios de subsidiariedade e 
uma margem de apreciação ao avaliar a situação interna do Ruanda. 
 
127. O Estado requerido argumenta que, ao considerar o pedido, o Tribunal deve levar em conta a 
margem de apreciação para o cumprimento do Artigo 1 da Carta. A este respeito, o Estado 



requerido argumenta que "a substância de um direito não pode ser aplicada no vácuo e, como tal, 
seu escopo de aplicação é fortemente influenciado pelo contexto local no qual se presume que 
seja aplicado". Para este fim, o Estado requerido argumenta que "é essencial que a Corte Africana 
examine cuidadosamente o contexto doméstico ao avaliar o nível de conformidade de um 
determinado Estado". Com relação ao princípio de subsidiariedade, o Estado requerido argumenta 
que: "já que cabe principalmente ao Estado requerido dar efeito aos direitos garantidos pela 
Carta, ele também deve ter a oportunidade, através de suas instituições, de decidir como cumprir 
esse dever".34 O Estado requerido argumenta que: "já que cabe principalmente ao Estado 
requerido dar efeito aos direitos garantidos pela Carta, ele também deve ter a oportunidade, 
através de suas instituições, de decidir como cumprir esse dever".35 O Estado requerido 
argumenta que: "já que cabe principalmente ao Estado requerido dar efeito aos direitos 
garantidos pela Carta, ele também deve ter a oportunidade, através de suas instituições, de 
decidir como cumprir esse dever. 
 
128. A Commission nationale de lutte contre Ie genocide (CNLG), intervindo como amicus curiae, 
argumenta que a teoria do duplo genocídio a que a recorrente se refere é apenas outra forma de 
negar o genocídio cometido em 1994 contra os Tutsis no Ruanda. Segundo a CNLG, o revisionismo 
está estruturado em torno de uma série de afirmações que escondem a intenção criminosa que é 
parte integrante do crime de genocídio, sem negar a realidade dos massacres e apoiando a idéia 
de duplo genocídio. A CNLG argumenta ainda que a teoria do duplo genocídio transformou o 
genocídio de 1994 contra Tutsis em Ruanda em um massacre inter-étnico, ao mesmo tempo 
exonerando os perpetradores, seus cúmplices e apoiadores. 
 
129. A CNLG alega ainda que as declarações feitas pelo requerente no memorial do genocídio de 
Kigali constituem uma forma de expressão da teoria do duplo genocídio em Ruanda, uma 
manipulação habilmente executada que semeia confusão em torno do genocídio cometido contra 
os Tutsis em Ruanda em 1994. Segundo a CNLG, esta declaração significa que i1 y 
teve dois genocídios em Ruanda e que os Tutsis são, portanto, também 
tão culpados quanto seus executores. A CNLG argumenta que as declarações do Demandante são 
um esquema revisionista que apresenta a particularidade de utilizar um método parcial e 
desonesto de seleção, 
ocultar, desviar ou destruir informações que corroborem a existência de genocídio contra o Tutsis. 
 
130. O Tribunal observa que o artigo 9(2) da Carta Africana consagra o direito a a Liberdade de 
Expressão.  Esta disposição está redigida da seguinte forma: 
"Toda pessoa tem o direito de expressar e divulgar suas opiniões dentro da estrutura.  leis e 
regulamentos. » 
 
131. O artigo 19 do ICCPR também prevê isso: 
"Ninguém estará sujeito a interferências com suas opiniões". 
2. Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito inclui a liberdade de ter opiniões 
sem interferência e de ter opiniões sem interferência. para buscar, receber e divulgar informações 
e idéias de qualquer tipo, sem consideração de fronteiras, em forma oral, escrita, impressa ou 
artística, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 
3.O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 deste artigo implica deveres especiais e 
responsabilidades especiais. Pode, portanto, estar sujeita a certas restrições que devem, no 
entanto, ser expressamente estabelecidas por lei e que são necessárias: 
 
(a) pelo respeito aos direitos ou reputações dos outros; 
(b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou da saúde pública ou moral". 
 



132.O direito à liberdade de expressão é um dos direitos fundamentais protegidos pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. pelo direito internacional dos direitos humanos, cujo respeito é 
crucial, e indispensável para o livre desenvolvimento da pessoa humana e para o para criar uma 
sociedade democrática e um sistema de governo transparente e responsável.  
 
Este direito inclui, em particular, a liberdade de expressar e comunicar ou disseminar informações, 
ideias ou opiniões de qualquer tipo e de qualquer forma, tanto nacional como 
internacionalmente. O direito à liberdade de expressão exige que os Estados protejam esse direito 
de restrições, sejam elas impostas por indivíduos ou por autoridades governamentais. 
 
134. No presente caso, a Corte deduziu dos argumentos incontestáveis de ambas as partes que a 
requerente foi considerada culpada e condenada tanto perante o Supremo Tribunal quanto 
perante a Suprema Corte da Representada pelas declarações que fez no Memorial do Genocídio 
em Kigali durante suas entrevistas e outras declarações feitas em várias ocasiões. Não há dúvida 
de que a condenação e sentença da requerente constituem uma restrição à sua liberdade de 
expressão nos termos dos artigos 9(2) e 19(3) do ICCPR. A questão-chave a ser respondida pelo 
Tribunal, portanto, é se tal restrição era admissível, nas circunstâncias do caso, nos termos do 
Artigo 9(2) e do Artigo 19(3) do ICCPR. 
 
133. Embora a liberdade de expressão seja tão importante quanto todos os outros direitos 
semelhantes ao desenvolvimento pessoal dos indivíduos em uma sociedade democrática, não é 
um direito a ser exercido sem limites. Em seu Acórdão no Processo Kanate contra Burkina Faso de 
5 de dezembro de 2014, o Tribunal salientou que a liberdade de expressão não é um direito 
absoluto e que, em certas circunstâncias, pode estar sujeita a certas restrições. Neste julgamento, 
baseando-se no Artigo 19 (3) do ICCPR e na jurisprudência da Comissão Africana de Direitos 
Humanos e outros órgãos internacionais e regionais de direitos humanos, a Corte decidiu que os 
termos "no âmbito da lei", como usados no Artigo 9 (2) da Carta, incorporam a possibilidade de 
colocar restrições ao exercício da liberdade de expressão, desde que tais restrições estejam 
previstas por lei, sirvam a um propósito legítimo e sejam necessárias e proporcionais, como seria 
de esperar em uma sociedade democrática10 no sentido de que foram previstas por lei, serviram 
a um propósito legítimo e foram necessárias e proporcionais nas circunstâncias do caso. 
 
LoM Issa Konate v. Burkina Faso, julgamento de 5 de dezembro de 2014, parágrafos 145 a166. 
 
(1) A restrição estava prevista por lei? 
 
135. A reclamante não contesta que sua condenação por crimes de minimização de genocídio 
(revisionismo), espalhamento de rumores que visam A suposta violação da Constituição do 
Respondente foi baseada nas leis nacionais do Estado Respondente e foi baseada nas leis 
nacionais do Estado Respondente. O registro do caso revela que o Supremo Tribunal e a Corte 
Suprema em seus veredictos invocaram as Leis nº 33/2003 e n084/2013, bem como o Código 
Penal de 2012. Entretanto, o reclamante contesta a natureza dessas leis, alegando que elas são 
"vagas". 
 
136. O Tribunal lembra sua jurisprudência estabelecida segundo a qual a referência ao "propósito" 
do artigo 9(2) e às demais disposições da Carta deve estar "de acordo com a lei", interpretadas à 
luz das normas internacionais de direitos humanos,11 que exigem que as leis nacionais em que se 
baseiam as restrições de direitos e liberdades sejam suficientemente precisas, previsíveis e 
coerentes com o objetivo da Carta e das convenções internacionais de direitos humanos, e que 
sejam exequíveis geral12. 
 



137. No caso presente, com relação à alegação do Representado de que as leis relativas à 
minimização do genocídio são vagas e pouco claras, a Corte observa que certas disposições das 
leis acima mencionadas do Representado são formuladas em termos amplos e gerais e podem 
estar sujeitas a interpretações divergentes. 
 
11 Ibidem, parágrafo 129. 
12 Comitê de Direitos Humanos, A v. Austrália, 30 de abril de 1997, parágrafo 9.5; Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, Coard et al. Estados Unidos, 29 de setembro de 1999, 
parágrafos 42-59; Corte Européia de Direitos Humanos, Medvedyev e Outros v. França, sentença 
de 29 de março de 2010, parágrafos 92-100. 
 
"'ver, por exemplo, o Artigo 8 da Lei No. 84/2013 de 28 de outubro de 2013 sobre o crime de 
ideologia de genocídio, que diz o seguinte "A minimização do genocídio é um ato intencional 
manifestado em público com o objetivo de: 1. minimizar a gravidade ou as conseqüências do 
genocídio; 2. minimizar os métodos pelos quais o genocídio foi cometido. Quem comete um ato 
previsto no parágrafo anterior comete uma ofensa de minimização de genocídio. "O artigo 116 do 
Código de Processo Penal sobre a negação e minimização do genocídio também estabelece que: 
"Qualquer pessoa que se manifeste publicamente, por palavras, escritos, imagens ou de qualquer 
outra forma, que negue, minimize brutalmente, procure justificar ou aprovar o genocídio 
perpetrado contra o LTTE, ou procure justificar ou aprovar o genocídio perpetrado contra o LTTE, 
será culpada do crime de genocídio.  
 
38I I138. Entretanto, a natureza dos delitos que estas leis procuram criminalizar é certamente 
difícil de especificar com precisão. Além disso, em vista da margem de apreciação de que goza o 
Estado requerido ao definir e proibir certas infrações em sua legislação interna, o Tribunal 
considera que as leis impugnadas fornecem orientação suficiente para permitir que os indivíduos 
adaptem sua conduta às regras.14 O Tribunal considera, portanto, que as leis em questão 
satisfazem a exigência da "lei", conforme estabelecido na seção 9(2) da Carta.2) A restrição tinha 
um propósito legítimo? 
 
139. Em suas alegações, o Representado afirma que, tendo em vista seu histórico de genocídio, as 
restrições impostas pela legislação nacional (e aplicadas ao Requerente) são destinadas a 
preservar a segurança do Estado e a ordem pública. A natureza dos crimes pelos quais o 
requerente foi acusado e condenado também diz respeito à preservação da segurança nacional de 
expressão que pode criar divisões entre as populações e levantá-las contra o governo. 
 
140. O Tribunal observa que, ao contrário do artigo 19(3) do ICCPR, o artigo 9 '(2) da Carta não 
enumera os fins legítimos para os quais o direito à liberdade de expressão pode ser restringido. 
Entretanto, a cláusula geral de limitação do artigo 27(2) da Carta exige que todos os direitos e 
liberdades sejam exercidos "com o devido respeito aos direitos dos outros, à segurança coletiva, à 
moral e ao interesse comum". Em sua jurisprudência, o Tribunal também reconheceu que 
restrições à liberdade de expressão podem ser impostas para salvaguardar os direitos de terceiros, 
a segurança nacional, a ordem pública, a moral pública e a saúde pública. 
público15. 
 
141. No presente caso, o Gour considera que os crimes para os quais o requerente tem e poderia 
ter sérias implicações para o futuro do país. a segurança do Estado e da ordem pública e que as 
leis da terra não são O objetivo do acima exposto era protegê-los. O Gour considera portanto, que 
a restrição à liberdade de expressão do Demandante serviu ao interesses legítimos da proteção da 
segurança nacional e da ordem pública. 
 



3) A restrição foi necessária e proporcional? 
 
142. O Gour observa que as restrições impostas ao exercício da liberdade de circulação do 
As restrições à expressão devem ser absolutamente necessárias em uma sociedade democrática e 
proporcionais aos objetivos legítimos perseguidos pela imposição de tais restrições. 16 A este 
respeito, o Gour deseja salientar que a determinação da necessidade e proporcionalidade no 
contexto da liberdade de expressão deve levar em conta o fato de que certas formas de 
expressão, como o discurso político, particularmente quando dirigido ao governo e aos 
funcionários públicos ou por 
pessoas com status especial, tais como personalidades 
público, merecem um grau de tolerância maior do que outros17. 
 
143. Deve-se notar também que a liberdade de expressão é protegida não apenas pela lei, mas 
também pelo apenas "informação" ou "opiniões favoráveis" ou considerados inofensivos, mas 
também aqueles que ofendem, chocam, ou ou "preocupado" com um estado ou uma parte da 
população18.  
 
144. O Tribunal também é de opinião que a avaliação da necessidade e proporcionalidade nos 
termos do artigo 9(2) da Carta e do artigo 19(3) do ICCPR não pode ser feita no vácuo e que devem 
ser levados em conta os contextos particulares nos quais as declarações impugnadas foram feitas. 
 
145. No presente caso, o Estado requerido e a CNLG afirmam em suas observações que as diversas 
declarações feitas pelo requerente em diferentes ocasiões, incluindo as feitas no Memorial do 
Genocídio de Kigali, tinham como objetivo minimizar o genocídio cometido contra os Tutsis, 
propagando a idéia de "duplo genocídio" e minando a autoridade do governo, incitando os 
cidadãos a se voltarem contra o governo, espalhando rumores que poderiam criar divisões e 
conflitos internos entre a população ruandesa. A este respeito, o Estado requerido solicita ao 
Tribunal, ao analisar o caso, que leve em conta sua história e aplique o princípio da margem de 
apreciação e da subsidiariedade. 
 
146. Por sua vez, o Representado insiste que as leis de Ruanda que criminalizam a negação e 
minimização do genocídio não respeitam a exigência de que as restrições aos direitos dos 
indivíduos devem ser necessárias. A reclamante também argumenta que sua condenação por 
espalhar rumores susceptíveis de agitar a população contra as autoridades estabelecidas não foi 
apoiada por provas específicas e corroboradas que demonstrem que suas posições eram 
susceptíveis de incorrer em responsabilidade criminal. 
 
147. O Tribunal deseja enfatizar que está plenamente consciente de que Ruanda sofreu o 
genocídio mais atroz da história humana recente e que isto é reconhecido como tal em nível 
internacional. Este fato de sua história justifica claramente que o governo deve adotar todas as 
medidas para promover a coesão social e a concórdia entre os cidadãos e para evitar a ocorrência 
de incidentes similares no futuro. "É responsabilidade do Estado assegurar que as leis a este 
respeito sejam respeitadas e que todo infrator seja responsabilizado perante a lei.  
144. O Tribunal também é de opinião que a avaliação da necessidade e proporcionalidade nos 
termos do artigo 9(2) da Carta e do artigo 19(3) do ICCPR não pode ser feita no vácuo e que devem 
ser levados em conta os contextos particulares nos quais as declarações impugnadas foram feitas. 
 
145. No presente caso, o Estado requerido e a CNLG afirmam em suas observações que as diversas 
declarações feitas pelo requerente em diferentes ocasiões, incluindo as feitas no Memorial do 
Genocídio de Kigali, tinham como objetivo minimizar o genocídio cometido contra os Tutsis, 
propagando a idéia de "duplo genocídio" e minando a autoridade do governo, incitando os 



cidadãos a se voltarem contra o governo, espalhando rumores que poderiam criar divisões e 
conflitos internos entre a população ruandesa. A este respeito, o Estado requerido solicita ao 
Tribunal, ao analisar o caso, que leve em conta sua história e aplique o princípio da margem de 
apreciação e da subsidiariedade. 
 
146. Por sua vez, o Representado insiste que as leis de Ruanda que criminalizam a negação e 
minimização do genocídio não respeitam a exigência de que as restrições aos direitos dos 
indivíduos devem ser necessárias. A reclamante também argumenta que sua condenação por 
espalhar rumores susceptíveis de agitar a população contra as autoridades estabelecidas não foi 
apoiada por provas específicas e corroboradas que demonstrem que suas posições eram 
susceptíveis de incorrer em responsabilidade criminal. 
 
147. O Tribunal deseja enfatizar que está plenamente consciente de que Ruanda sofreu o 
genocídio mais atroz da história humana recente e que isto é reconhecido como tal em nível 
internacional. Este fato de sua história justifica claramente que o governo deve adotar todas as 
medidas para promover a coesão social e a concórdia entre os cidadãos e para evitar a ocorrência 
de incidentes similares no futuro. "É responsabilidade do Estado assegurar que as leis a este 
respeito sejam respeitadas e que todo infrator seja responsabilizado perante a lei. 
 
Naturalmente, é perfeitamente legítimo que o Estado tenha introduzido leis sobre o 
"minimização", "propagação" ou "negação" de genocídio. 
 
148. Entretanto, as leis em questão não devem ser aplicadas a qualquer custo aos direitos e 
liberdades dos indivíduos ou de uma forma que não esteja de acordo com as normas 
internacionais de direitos humanos. O exercício legítimo 
de direitos e liberdades dos indivíduos é tão importante quanto a existência e o 
a aplicação adequada dessas leis e é de suma importância para a realização dos objetivos de 
preservação da segurança nacional e da ordem pública. Em todos os casos, é importante que as 
restrições impostas aos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos sejam justificadas pelo 
o contexto particular de cada caso e a natureza dos atos que teriam exigido tais restrições. 
 
149. Cabe, portanto, ao Tribunal examinar a natureza da opinião alegadamente expressa pelo 
requerente e determinar se tal expressão se justifica. 
sua condenação e prisão, e se esta medida foi proporcional às circunstâncias. 
 
A esse respeito, o Tribunal observa que é evidente, pelo arquivo, que as declarações do Os 
requerentes que teriam sido feitos em ocasiões diferentes eram de dois 
observações sobre o genocídio, especialmente no Memorial do genocídio em Kigali e aqueles 
dirigidos contra o governo, incluindo o o Presidente da República, e o Judiciário (incluindo o 
jurisdições de Gacaca). 
 
151. No Kigali Genocide Memorial, o requerente alega ter feito o seguinte declaração em 
kinyarwanda: 
"...se olharmos para este memorial, ele se refere apenas àquelas pessoas que morreu durante o 
genocídio contra os Tutsis. Há outra história, não. sobre os crimes contra a humanidade cometidos 
contra a Hutus. Os hutus que perderam seus entes queridos também sofrem; eles pensam no que 
pereceram e se perguntam: "Quando vamos nos lembrar de nosso morto"? "9.  
 
152. Em suas declarações, o Estado requerido não fez nenhum comentário sobre a autenticidade 
desta declaração. 
 



153. No entanto, o Gour relê que, segundo os registros, a declaração da recorrente no Memorial, 
citada pelo Alto Gour em seu julgamento de 30 de outubro de 2012, diz o seguinte: « ... Por 
exemplo, este memorial se refere apenas às vítimas do genocídio contra os Tutsis. Há, no entanto, 
outra história sobre os crimes contra a humanidade cometidos contra os Hutus. Os Hutus que 
perderam seus entes queridos também sofrem; pensam em seus entes queridos que perderam 
suas vidas e se perguntam: "Quando nossos mortos serão tão bons quanto mortos?20". 
 
154. O Gur também observa que o registro mostra que a declaração do reclamante ao Memorial, 
como citado pelo Gur Supremo, foi a seguinte:" .... Por exemplo, este Memorial foi dedicado 
àqueles que foram mortos durante o genocídio contra os Tutsis, mas há outro aspecto do 
genocídio: aquele cometido contra os Hutus. Eles também sofreram: perderam sua abordagem e 
também perguntam: "Quando chegará nossa hora? (, ..) 21». 
 
155. A questão é se, em seu discurso no Memorial do Genocídio, ela propagou a "teoria do duplo 
genocídio". De acordo com o Artigo 5 da Lei No. 84/2013 de 2013: "apoiar uma teoria de duplo 
genocídio para Ruanda" é parte do delito de "negação de genocídio". De acordo com o Artigo 6 da 
referida lei: "Minimizar o genocídio é qualquer ato deliberado, cometido em público, destinado a: 
a. Minimizar a gravidade ou as conseqüências do genocídio".b. Minimizar a gravidade ou as 
conseqüências do genocídio".c. Minimizar a gravidade ou as conseqüências do genocídio". 
Minimizando os métodos pelos quais o genocídio foi cometido". 
 
20 Acórdão Haute Caur de Kigali de 30 de agosto de 2012, parágrafo 404, 
 
21 Acórdão do Supremo Tribunal Ruandês de 13 de dezembro de 2013, parágrafo 371. 
 
156. Diante do exposto, a Corte observa que as versões do discurso do requerente no Memorial, 
como citado pelo Tribunal Superior e pela Suprema Corte, são inconsistentes uma com a outra. 
Enquanto a versão do discurso, conforme indicado pela Suprema Corte, fala de "outro lado do 
genocídio: o dos cornmis contra os Hutus", a versão do discurso, conforme retomada pela 
Suprema Corte, fala dos Hutus como "... vítimas de crimes contra a humanidade e de crimes de 
guerra", 
 
157. Diante destas versões contraditórias do referido discurso, citadas pelos tribunais domésticos 
do Estado requerido, a Corte considera que a dúvida deve ser deixada ao Respondente. Em sua 
avaliação, o Tribunal se baseará no discurso do requerente no Memorial, conforme informado 
pelo Tribunal Superior. Na verdade, a versão do Supremo Tribunal é semelhante na medida em 
que a reclamante afirma que ela mesma declarou e foi apresentada como prova perante o 
Tribunal naquele ano e não foi contestada pelo Estado requerido.III"-1,,~:158. A Corte reconhece 
que, como em qualquer país onde existem antecedentes de genocídio, a questão é muito sensível 
e as opiniões ou comentários formulados em relação ao genocídio não podem ser tratados da 
mesma forma que as opiniões expressas sobre outras questões. As declarações que negam ou 
minimizam a escala ou os efeitos do genocídio ou que inequivocamente o implicam estão fora dos 
limites do legítimo exercício do direito à liberdade de expressão e devem ser proibidas por lei. No 
presente caso, entretanto, o Tribunal é de opinião que nada nas declarações feitas pelo 
requerente nega ou minimiza o genocídio cometido contra oTutsis ou o sugere.43 
 
159. Quanto à alegação de que as mesmas observações no Genocide Memorial propagaram a 
teoria do "duplo genocídio", a Corte também considera que não há nada nas declarações da 
recorrente que indique que ela tenha avançado esse ponto de vista. O parágrafo relevante que o 
Supremo Tribunal usa como prova (citado acima no parágrafo 153) indica, em segundo lugar, que 
o requerente admite "genocídio contra Tutsis", mas nunca alegou que o genocídio foi cometido 



contra os Hutus. Em seu julgamento, o próprio Tribunal Superior de Kigali reconheceu que os 
Hutus haviam cometido genocídio contra os Tutsis. declarações do reclamante não se referem a 
um genocídio contra o 
Hutu, mas em vez disso chega a uma conclusão diferente com base no contexto em que foram 
feitas. A este respeito, o Tribunal entende que os contextos em que as declarações são feitas 
podem envolver um significado diferente da mensagem comum que eles transmitem. No entanto, 
em 
circunstâncias em que as declarações são inequívocas, como no caso do 
caso, impor restrições severas, tais como sanções, incluindo a imposição de 
A criminalização dos direitos individuais exclusivamente com base no contexto criaria uma 
atmosfera na qual os cidadãos não poderiam desfrutar livremente de seus direitos e liberdades 
fundamentais, incluindo o direito à liberdade de expressão. 
 
160 O segundo grupo de declarações feitas pelo reclamante contém declarações do críticas 
severas ao governo e às autoridades, ...incluindo declarações de que o poder político é "...". é 
dominada por um pequeno grupo "que tem" uma estrutura paralela secreta do 
poder em torno do Presidente Kagame, a DRM [Diretoria de Inteligência]. mil ita ires], a milícia de 
defesa local, ... o poder judiciário e os ramos do 
executivos do governo22 "; e declarando que está pronto para lutar contra "o 
contra "o jugo do medo, da pobreza, da fome, da tirania, da servidão", corrupção, o sistema 
injusto dos tribunais de Gacaca, a repressão, a repressão, a prisão por serviço comunitário (TIG), 
as razões pelas quais a sentença não é 
empurrar as pessoas a fugir do país, desigualdade, expropriação, desalojamento, baixa auto-
estima e assassinato por tortura". 
 
161. O Tribunal observa que algumas dessas observações podem ser ofensivas e provavelmente 
desacreditar a integridade dos funcionários públicos e das instituições do Estado aos olhos dos 
cidadãos. Entretanto, tais declarações são esperadas em uma sociedade democrática e devem ser 
toleradas, especialmente quando provêm de uma figura pública como o reclamante24. 
 
22 Acórdão do Supremo Tribunal de Kigali, 30 de outubro de 2012, parágrafo 288. 
 
23 Ibidem, parágrafo 306.  
 
Devido à sua natureza e status, as instituições governamentais e oficiais não podem estar imunes 
a críticas, mesmo que sejam ofensivas, e um alto grau de tolerância é esperado delas quando são 
alvo de tais críticas dos políticos da oposição. Um exame dessas declarações não pode ser 
razoavelmente considerado como susceptível de "incitar a discórdia", de criar "divisões entre 
populações" ou de "ameaçar a segurança do Estado". De fato, mesmo que estas declarações 
tenham sido feitas em momentos diferentes antes de o Requerente ser preso pelo mesmo motivo, 
não há indicação de que estas declarações tenham causado angústia, transtorno ou qualquer 
outra ameaça particular à segurança do Estado ou à ordem pública. 
 
162. luz do exposto, o Gour considera que a condenação e sentença imposta ao Requerente por 
ter feito estas declarações no Memorial do Genocídio em Kigali e em outras ocasiões não foi 
necessária em uma sociedade democrática. Mesmo que o Tribunal concordasse que era 
necessário impor restrições a tais declarações, a sentença imposta ao Requerente não era 
proporcional aos objetivos legítimos que a condenação e a sentença pretendiam alcançar. A este 
respeito, o Gour observa que o Estado requerido poderia ter adotado outras medidas menos 
restritivas para alcançar os mesmos objetivos163 . Portanto, o Tribunal considerou uma violação 
do artigo 9(2) da Carta e do artigo 19 do ICCPR.IX. SOBRE AS MEDIDAS SOLICITADAS.164 Na 



petição, como observado acima, o Tribunal é solicitado a emitir as seguintes medidas: (a) Revogar, 
com efeito retroativo, os artigos 116 e 463 da Lei Orgânica nº 01/2012, de 2 de maio de 2012, 
relativos ao Código Penal e os artigos 116 e 463 da Lei nº 84/2013, de 28 de outubro de 2013, 
relativos ao Código Penal, bem como os artigos 116 e 463 da Lei nº 84/2013, de 28 de outubro de 
2013, relativos ao Código Penal. (b) ordenar a revisão da lei sobre a repressão do crime de 
genocídio ideológico; (b) ordenar a revisão da lei sobre a repressão do crime de genocídio 
ideológico (c) anular todas as decisões que foram tomadas desde o julgamento; (d) anular todas as 
decisões que foram tomadas desde o julgamento; (e) anular todas as decisões que foram (d) 
ordenar a liberação condicional do Demandante; (e) ordenar o pagamento dos custos do processo 
e das reparações. 
 
163. A Corte conclui, portanto, que houve violação do Artigo 9 (2) da Carta e do Artigo 19 do 
ICCPR.IX. SOBRE AS MEDIDAS SOLICITADAS164. Na petição, como observado acima, o Tribunal é 
solicitado a emitir as seguintes medidas: (a) Revogar, com efeito retroativo, os artigos 116 e 463 
da Lei Orgânica nº 01/2012, de 2 de maio de 2012, relativos ao Código Penal e os artigos 116 e 463 
da Lei nº 84/2013, de 28 de outubro de 2013, relativos ao Código Penal, assim como os artigos 116 
e 463 da Lei nº 84/2013, de 28 de outubro de 2013, relativos ao Código Penal. (b) ordenar a 
revisão da lei sobre a repressão do crime de genocídio ideológico; (b) ordenar a revisão da lei 
sobre a repressão do crime de genocídio ideológico (c) anular todas as decisões que foram 
tomadas desde o julgamento; (d) anular todas as decisões que foram tomadas desde o 
julgamento; (e) anular todas as decisões que foram (d) Para ordenar a investigação preliminar até 
que o julgamento final seja pronunciado 
(e) Ordenar o pagamento do valor da reivindicação; (f) Ordenar o pagamento do valor da 
reivindicação. os custos dos procedimentos e reparos. 
 
165. O artigo 27(1) do Protocolo prevê que "[I]n o evento que considerar que houve violação de 
um direito humano ou dos povos, o Tribunal deverá ordenar todas as medidas apropriadas para 
remediar a situação, incluindo o pagamento de uma indenização 
de compensação ou reparação justa". 
 
166. A este respeito, o artigo 63 do Regulamento prevê que "[o] Tribunal decidirá sobre o a 
sentença em que encontra um pedido de indenização (...) na sentença em que encontra um 
violação de um direito humano ou dos povos, ou, se as circunstâncias ...exigem-no, em ordem 
separada". 
 
Com relação às medidas (a), (b) e (c) solicitadas pelo Demandante, o 
Cout gostaria de lembrar sua decisão em Ernest Francis Mtingwi v. República do Malauí, na qual a 
Corte declarou que não é um "Estado parte da Convenção". Tribunal de Recurso por decisões 
proferidas e que não tem autoridade para revogar o legislação nacional. Portanto, o Tribunal 
concluiu que não pode sustentar o exigências dos ases. 
 
168. Com relação ao pedido do Requerente para ser entregue à liberdade, o Tribunal já 
estabeleceu que só poderia ordenar diretamente tal medida em circunstâncias excepcionais e 
convincentes.2 No caso presente, o Requerente não apresentou provas de tais circunstâncias. O 
Tribunal, portanto, não defere este pedido. 
 
25 Alex Thomas v. República Unida da Tanzânia, julgamento de 20 de novembro de 2015, 
parágrafo 157; 
Mohamed Abubakari v. República Unida da Tanzânia, Acórdão de 3 de junho de 2016, parágrafo 
234. 
 



169. O Tribunal observa, entretanto, que esta posição não impede que o Estado 
Respondente a considerar tal medida por sua própria iniciativa. 
 
170. Finalmente, o Tribunal observa que as partes não apresentaram quaisquer observações sobre 
o outras formas de reparo. Por conseguinte, a Comissão decidirá sobre esta questão em um fase 
posterior do procedimento, depois de ter ouvido as partes. 
 
x. CUSTOS DO PROCEDIMENTO 
171. Segundo o artigo 30 do Regulamento de Processo "[a] A menos que o Tribunal decida de 
outra forma, cada parte suportará suas próprias despesas do processo. 
 
172. Tendo considerado as circunstâncias do presente caso, o Tribunal decide que a questão dos 
custos deve ser considerada no momento em que o Tribunal decidir sobre as reparações. 
 
173. Por estas razões: 
 
O TRIBUNAL, 
 
AI'unanimidade 
 
Sobre a competência: 
 
(i) Rejeita a objeção à jurisdição da Corte levantada pelo Estado requerido; 
(ii) Óleo que tem jurisdição para entreter a presente Aplicação. 
 
Sobre a admissibilidade : 
 
(iii) Rejeita a objeção à admissibilidade do Requerimento levantada pelo Estado Responsável; 
(iv) Óleo que a Aplicação é admissível.  Traduzido com www.DeepL.com/Translator (versão 
gratuita) 
 
Na parte inferior: 
 
(v) Óleo que o Estado requerido não tenha violado o Artigo 7(1)(b) e (d) da Carta no que diz 
respeito ao direito de ser presumido inocente e de ser julgado por um tribunal neutro e imparcial; 
 
(vi) Óleo que o Estado requerido não tenha violado o artigo 7(2) da Carta, no que diz respeito ao 
direito à aplicação do princípio da legalidade de delitos e penalidades; 
 
(vii) Óleo que o Estado requerido não violou o Artigo 7(1)(c) da Carta em relação às buscas de 
testemunhas do Conselho e de defesa; (viii) Óleo que o Estado requerido violou o Artigo 7(1)(c) da 
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, em relação às irregularidades processuais que 
afetaram o direito de defesa, conforme listado no parágrafo 98 da Sentença; 
 
(ix) Petróleo que o Estado requerido violou o artigo 9(2) da Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos e o artigo 19 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos no que diz respeito ao 
direito à liberdade de opinião e expressão; 
 
(x) Ordena ao Estado requerido que tome todas as medidas necessárias para restaurar os direitos 
do requerente e que informe ao Tribunal dentro de seis (6) meses sobre as medidas tomadas; 
 



(xi) Não deixar de atender ao pedido da Requerente de uma ordem direta para sua liberação, sem 
prejuízo do poder do Estado requerido de considerar tal ação em si; 
 
 
(xii) Manter sua decisão sobre outras formas de reparação; 
 
(xiii) Subvenção ao requerente, de acordo com o artigo 63 do 
Regras do Tribunal, um período de 30 dias para apresentar seu pedido de reparo a partir do a data 
do presente julgamento, e o Estado requerido para responder a ele por escrito. um período de 
trinta (30) dias a partir da data de recebimento das observações do reclamante. 
 
Assinaram: 
 
Sylvain ORE, Presidente 
Ben KIOKO, Vice-presidente 
Gerard NIYUNGEKO, Juiz 
Augustino S.L. RAMADHANI, Juiz 
Duncan TAMBALA, Juiz 
EL Hadji GUISSE, Juiz  
Rafaa Ben ACHOUR, Juiz  
Solomia B. BOSSA, Juiz  
Robert ENO, Escrivão 


